PARECER N.º         1192             , DE 2002.

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 468, DE 2002.



Em sua Mensagem n.º 87, de 2002, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou para a apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei n.º468, de 2002, que dispõe sobre a alienação, mediante venda, por preço não inferior ao da avaliação atualizada, ao Município de Batatais, de imóvel situado naquela municipalidade.



Durante o período em que permaneceu em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou substitutivos.



Por força do requerimento de fls. 34, com número regimental de assinaturas, a presente propositura tramita em regime de urgência.



Distribuído à Comissão de Constituição e Justiça sem apreciação no prazo regimental, foi então designado Relator Especial em substituição aquele órgão que em seu parecer de fls. 36/37 conclui favoravelmente pela aprovação do projeto.



Encaminhado à Comissão de Serviços e Obras Públicas, esta não se manifestou no prazo regimental, ensejando a designação de Relator Especial em substituição aquele órgão que em seu parecer de fls.39/40 concluiu favoravelmente pela aprovação do projeto.



Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de relator especial em substituição ao da Comissão Finanças e Orçamento, exarar parecer analisando o mérito da proposição.



Ao analisar a matéria, verificamos que a mesma está de acordo com o disposto no artigo 17, inciso I, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, que institui normas para licitações e contratos da administração pública e dá outras providências.



“Art.17. A alienação de bens da Administração Pública , subordinada à existência de interesse público devidamente justificado, será precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas:



I – quando imóveis, dependerá de autorização legislativa para órgãos da Administração direta e entidades autárquicas e fundacionais, e, para todos, inclusive as entidades paraestatais, dependerá de avaliação prévia e de licitação na modalidade de concorrência, dispensada esta nos seguintes casos:



...............”



Neste sentido, consta dos autos a avaliação atualizada elaborada pela Procuradoria Geral do Estado, que atende a exigência da Lei Federal nº 8666/93.



Ao nosso ver, nos aspectos atinentes ao exame que devemos proceder na qualidade de Relator Especial, não vislumbramos, qualquer óbice de natureza financeira e orçamentária.



Portanto, nosso parecer é favorável ao Projeto de Lei n.º 468, de 2002.



a) ROBERTO ENGLER - Relator Especial

